ANEXO V

DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E PLANO DE TRABALHO

A PROPOSTA deve seguir o modelo disponibilizado no “Anexo VII – Modelo de Proposta” e atender, obrigatoriamente, a uma das Áreas de Interesse / Projeto Apoiado contida neste Anexo V - Diretrizes para Elaboração da Proposta e do Plano de Trabalho.
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[bookmark: _Toc180401066]Área de Interesse 1: Acompanhamento de adolescentes e jovens em processo de saída dos serviços de acolhimento em razão da maioridade.
[bookmark: _Toc180401067]Projeto Apoiado 1.1: Apoio a OSCS que ofereçam ações voltadas ao acompanhamento de adolescentes e jovens em processo de saída dos serviços de acolhimento em razão da maioridade.
1. Objetivos específicos: 
1.1. [bookmark: _Hlk180171382]Desenvolver fluxo de atendimento junto às redes locais de proteção integral aos direitos de crianças e adolescentes, objetivando a criação e efetivação deste fluxo como política pública local, a ser submetida ao Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente; 
1.2. Atividades desenvolvidas e articuladas por equipe multiprofissional específica para este objetivo; 
1.3. Atendimento individualizado e especializado que busque a autonomia, inserção e permanência nas políticas públicas necessárias para a continuidade do atendimento; 
1.4. Atividades de formação e inserção profissional articuladas com formação escolar.

2. Resultados esperados:
2.1. Atendimento personalizado e eficaz, com jovens e suas famílias recebendo suporte específico de acordo com suas necessidades individuais, resultando em uma transição bem-sucedida para a vida adulta;
2.2. Criação e consolidação de uma rede de serviços robusta e interconectada, com jovens acessando e utilizando essa rede de forma ativa, percebendo-a como uma fonte contínua de suporte;
2.3. Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, inclusive entre os próprios adolescentes e jovens, diminuindo a sensação de isolamento e abandono;
2.4. Jovens equipados com habilidades práticas e essenciais para a vida adulta, como gestão financeira, comunicação eficaz e resolução de problemas, favorecendo sua adaptação e independência ao saírem dos serviços de acolhimento;
2.5. Aumento significativo da autoestima e autoconfiança dos jovens, sentindo-se mais capacitados e preparados para tomar decisões autônomas, reconhecendo e valorizando suas próprias habilidades e potencial;
2.6. Continuidade nos estudos após a saída dos serviços de acolhimento, seja no ensino fundamental, médio, técnico ou superior, com jovens motivados e preparados para seguir seus objetivos educacionais;
2.7. Jovens inseridos em programas educacionais e de treinamento, bem como no mercado de trabalho formal ou informal, por meio de oportunidades de estágio, empregos ou programas de aprendizagem, promovendo sua independência econômica e estabilidade financeira; 
2.8. Equipe do Serviço de Acolhimento mais bem preparada e capacitada para atender as demandas de adolescentes e jovens em processo de saída dos serviços de acolhimento em razão da maioridade.
3. Características da Proponente: Organizações da Sociedade Civil – OSC com experiência:
3.1. Mínima de 1 (um) ano com execução de projetos voltados a adolescentes e jovens em processo de saída dos serviços de acolhimento em razão da maioridade. 
3.2. No desenvolvimento de metodologias voltadas à promoção e defesa dos direitos humanos de adolescentes.
4. Número de projeto apoiado: Até 4 projetos. 
5. Abrangência do projeto: Estadual e Municipal.
6. Prazo de referência: 24 meses
7. Valor: de R$ 1.000.000,00 até R$ 1.421.906,00.
8. Atuação em rede: É permitida a atuação em rede, obedecendo ao disposto no Art. 35-A da Lei n° 13.019/2014.
9. No âmbito das propostas, em observância à Lei Orçamentaria Anual – 2023, serão recepcionadas apenas despesas de custeio (GND3).
























[bookmark: _Toc180401068]Área de Interesse 2: Execução de projetos voltados ao acompanhamento de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas ou pós-cumprimento de medida.
[bookmark: _Toc180401069]Projeto Apoiado 2.1.: Apoio a OSCs que ofereçam ações voltadas para o acompanhamento de adolescentes e jovens egressos do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e para o desenvolvimento de ações e atividades artísticas, culturais e esportivas para adolescentes e jovens em cumprimento de Medida Socioeducativa (MSE) em meio aberto.
1. Objetivos específicos: 

1.1. Desenvolver fluxo de atendimento junto às redes locais de proteção integral aos direitos de crianças e adolescentes, objetivando a criação e efetivação deste fluxo como política pública local, a ser submetida ao Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente; 
1.2. Atividades desenvolvidas e articuladas por equipe multiprofissional específica para este objetivo; 
1.3. Atendimento individualizado e especializado que busque a autonomia, inserção e permanência nas políticas públicas necessárias para a continuidade do atendimento; 
1.4. Atividades de formação e inserção profissional articuladas com formação escolar.

2. Resultados esperados: 

2.1. Atendimento personalizado e eficaz, com jovens e suas famílias recebendo suporte específico de acordo com suas necessidades individuais, resultando em uma transição bem-sucedida para a vida adulta;
2.2. Criação e consolidação de uma rede de serviços robusta e interconectada, com jovens acessando e utilizando essa rede de forma ativa, percebendo-a como uma fonte contínua de suporte;
2.3. Fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, inclusive entre os próprios adolescentes e jovens, diminuindo a sensação de isolamento e abandono;
2.4. Jovens equipados com habilidades práticas e essenciais para a vida adulta, como gestão financeira, comunicação eficaz e resolução de problemas, favorecendo sua adaptação e independência ao saírem do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE);
2.5. Aumento significativo da autoestima e autoconfiança dos jovens, sentindo-se mais capacitados e preparados para tomar decisões autônomas, reconhecendo e valorizando suas próprias habilidades e potencial;
2.6. Continuidade nos estudos após a saída do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), seja no ensino fundamental, médio, técnico ou superior, com jovens motivados e preparados para seguir seus objetivos educacionais;
2.7. Jovens inseridos em programas educacionais e de treinamento, bem como no mercado de trabalho formal ou informal, por meio de oportunidades de estágio, empregos ou programas de aprendizagem, promovendo sua independência econômica e estabilidade financeira; e
2.8. Desenvolvimento de ações e atividades artísticas, culturais e esportivas para adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto.
3. Características da Proponente: Organizações da Sociedade Civil – OSC com experiência:
3.1. Mínima de 1 (um) ano com execução de projetos voltados a atendimento socioeducativo.
3.2. No desenvolvimento de metodologias voltadas à promoção e defesa dos direitos humanos de adolescentes.
4. Número de projeto apoiado: Até 1 projeto. 
5. Abrangência do projeto: Estadual.
6. Prazo de referência: 12 meses
7. Valor: até R$ 904.117,98
8. Atuação em rede: É permitida a atuação em rede, obedecendo ao disposto no Art. 35-A da Lei n° 13.019/2014.
9. No âmbito das propostas, em observância à Lei Orçamentaria Anual – 2023, serão recepcionadas apenas despesas de custeio (GND3).

































[bookmark: _Toc180401070]Área de Interesse 3: Atendimento integral a crianças e adolescentes resgatadas do trabalho infantil
[bookmark: _Toc180401071]Projeto Apoiado 3.1: Apoio a OSCS que realizem ações de prevenção e erradicação do trabalho de crianças e adolescentes até os 18 (dezoito) anos incompletos, com foco nas Piores Formas de Trabalho Infantil, definidas no Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008
1. Objetivos específicos: 
1.1. Desenvolver fluxo de atendimento junto às redes locais de proteção integral aos direitos de crianças e adolescentes, objetivando a criação e efetivação deste fluxo como política pública local, a ser submetida ao Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente; 
1.2. Atividades desenvolvidas e articuladas por equipe multiprofissional específica para este objetivo; 
1.3. Atendimento individualizado e especializado que busque a autonomia, inserção e permanência nas políticas públicas necessárias para a continuidade do atendimento; 
1.4. Atividades de formação e inserção profissional articuladas com formação escolar.
2. Resultados esperados:
2.1. Desenvolvimento de campanhas de conscientização sobre os direitos das crianças e adolescentes;
2.2. Estabelecimento de parcerias com órgãos de fiscalização e educação para monitoramento e intervenção;
2.3. Desenvolvimento de campanhas educativas e de capacitação para famílias e comunidades em situação de risco;
2.4. Desenvolvimento de materiais educativos sobre os impactos negativos do trabalho infantil e os direitos das crianças e adolescentes;
2.5. Desenvolvimento de programa de colaboração entre estabelecimentos de ensino, Organizações da Sociedade Civil e empresas para identificar e atuar contra o trabalho infantil.
3. Características da Proponente: Organizações da Sociedade Civil – OSC com experiência:
3.1. Mínima de 1 (um) ano com execução de projetos voltados prevenção e a erradicação de Piores Formas de Trabalho Infantil. 
3.2. No desenvolvimento de metodologias voltadas à promoção e defesa dos direitos humanos de adolescentes.
4. Número de projeto apoiado: Até 2 projetos. 
5. Abrangência do projeto: Regional.
6. Prazo de referência: 18 meses
7. Valor: até R$ 1.500.000,00
8. Atuação em rede: É permitida a atuação em rede, obedecendo ao disposto no Art. 35-A da Lei n° 13.019/2014.
9. No âmbito das propostas, em observância à Lei Orçamentaria Anual – 2023, serão recepcionadas apenas despesas de custeio (GND3).
